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I DA CONSULTA 

1 . O BANCO DO ESTADO DE S~O PAULO S/A -

BANESPA, tendo em vista alguns questionamentos judiciais por par-

te dos seus empregados, dirigiu- nos consulta a respeito de càl-
' 

culo de compfementaç~o de aposentado~ia, da qual extraímos o se-

guinte trecho: 

''A Lei Estadual nQ 4819, de 26.08.58, criou o Fun-

do de Assistencia Social do Estado, com a finalida-

de de conceder aos servidores estaduais, inclusive 

das sociedades anOnimas em que o Estado fosse de-

J tentar da maioria das ações, entre outros benefi-

ficios, a complementacJo de aposentadoria e pensJo 

previdenciária, nos termos das Leis Estaduais nQs 

1386/51 e L974/52. 

O art. 2Q da Lei nQ 4819/58 determinou que o Poder 
~ 

Executivo convocasse ass~mbléias gerais extraordi-

nárias nas sociedades an~nimas por ele controladas, 

com o objetivo de aprova~ a inclusJo nos respecti-
I 

vos estatutos, das norma~ necessárias à efetivaçJo 

dos beneficios em tela. 

Após exaustivo exame do ~ssunto, houve por bem a 

Secretaria da Justiça do Estado .de SJo Paulo con-

cluir pela inconstitucionalidade da legislaçJo em 

foco relativamente às sociedades anOnimas, visto 

caber, privativamente, à UniJo, legislar sobre ma-

téria atinente ao Direito do Trabalho. ( ...•••.••. ) 

Nessas condições, concluiu a final, o Sr. Governa-

dor, por recomendar às empresas estatais que exami-

nassem a possibilidade de conceder os beneficios em 
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apreço com recursos próp,-ios. 

O BANESPA, em raz~o do a •: ima exposto, n~o realizou 

a asse~bléia geral refer lda no art. 2Q. da Lei nQ 

4819/58 e deliberou ins·:ituir os beneficios por 

iniciativa própria e nas condições por ele estabe-

lecidas, o que foi feito através da Circular Fun-

cionalismo nQ 6/62, cujos artigos 17 e seguin t es,em I 

particular,estabeleciam, as condições para a conces-

s~o da complementaç~o de aposentadori~ e pensao. 

As disposições contidas nos aludidos artigos foram 

posteriormente repetidas nos arts. 106 e seguintes 

~o Regulamento do Pessoal de 1965. 

De se destacar que, no Regulamento de 1975 foi in-

serida norma (art. 87 - caput) através da qual fi-

cou claro que os funcionários admitidos após a sua 

publicaç~o (DOU de 23.05.75); como optantes pelo 

FGTS, n~o fariam jus à concess~o, a qual, assim,foi 
/ 

extinta para os funcionários admitidos após o dia 

23.05.75, uma vez que, nessa época e desde algum )' 

tempo atrás, os funcionários do Banco já vinham 

sendo admitidos sob a condiçao de optantes pelo 

FGTS. 

Para esses funcionários, excluidos da concess~o dos 

beneficios em apreço, foi posteriormente criado o 

BANESPREV - FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL, que 

se obrigou a conceder complementaç~o de aposentado-

ria e de pens~o àqueles funcionários nas condições 

previstas em seu Estatuto e Regulmento Básico. 

Relativamente aos funcionários admitidos antes do 

dia 24.05.75, portanto, prevalecem as citadas nor-

mas emanadas da Circular Funcionalismo 6/62 e regu-
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lamentos posteriores ." 

2. Em fa ce d o e xr os t o, i nd a ga-nos o Con su-

lente: 

"lQ) quais os 1 im i tes d E· sua obrigac~o no que se 

refere à complemen 1 .aç~o da aposentadoria, so-

bretudo no concernt ·nte ao tempo de serviço ge-

radar da vantagem E•xtralegal? 

2Q) as normas regulamentares constantes da preci-

tada Circular e dos Regulamentos de Pessoal 

s3o aplicáveis aos servidores admitidos após a 

criaç3o do BANESPREV?" 

/ 

II - DA NORMATIZAÇ~O APLICÁVEL E DA SUA 

EXEGESE 

3. O conceito de . seguridade social,como fór-' 
mula mais ampla da previdência social~ g~nhou terreno a partir da 

segunda grande guerra, 7(endo sido mencionada na Declaraç~o Uni-

versa! dos Direitos do Homem adotada pela ONU em dezembro de 
,, 

1948 (art. 22). E um dos seus objetivos, como assinalou o seu 

grande divulgador na Iberoaméricá, MARTI BUFILL, visa a que o 

aposentado perceba na inatividade prestaçõe~ pecuniárias simila-

res ao nivel salarial da atividade ("Derecho de Seguridade So-

cial", Madri, Diana, 1964, pág. 283) - rota que, infelizmente,de-

pois das recentes reformas na legislaç~o previdenciária,vem sendo 

percorrida em sentido inverso pelo nosso Pais. 

4. Prevalece no direito comparado o sistema 

pelo qual os os planos compulsórios da Seguridade Socia l s~o cus-

teados pelas contribuições dos segurados e dos respectivos empre-

gadores e/ou por impostos gerais arrecadados pelo Estado. Funda-
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se, portanto, no principio da solidariedade social, pelo qual os 

que possuem rendimentos mais baixos se beneficiam da participaç~o 

financeira dos que têm maior capacidade econômica . Por conseguin-

te, para que as prestações dos planos obrigatórios pudessem man-

ter o nivel de vida dos que auferem maiores rendimentos na sua 

atividade profissional ou empresarial,ter - se-ia de inverter aque-

le principio. 

5. Tendo em vista esse pressuposto, é que se 

generalizou a idéia da complementaç~o das prestações básicas as-

seguradas pelos sistemas oficiais compuJs6rios, mediante seguros 

facultativos. 

6. No Brasil tentou-se, em 1960, implementar 

esses seguros facultativos estatais em paralelo ao sistema com-

pulsório (Lei Org~nica da Previdência Oficial, art. 68), sendo 

que a ConstituiçJo de 1988 ref~riu explicitamente a esse objetivo 

(art. 201, § 7Q). Mas tal intento nJo logrou êxito, tendo-se am-

pliado, ao contrário, fundos de pensões empresariais e fundações 

de previdência complemen.tar vinculadas a determinadas empresas ou 

abertas ao público. 

7. Já em 1951, entretanto,a Lei do Estado de 

SJo Paulo nQ 1386 prescreveu que "o pessoal dos serviços ou re-

partiç3es criados, mantidos ou administrados pelo Estado,associa-

do obrigatório de Institutos ou Caixas de Aposentadorias e Pen-

s3es, quando aposentado terá direito ao provento assegurado aos 

demais funcionários ou servidores do Estado, de acordo com a le-

gislaçJo que vigorar" (art. 1Q). 

8. A matéria recebeu nova regulamentaç~o 

através da Lei estadual nQ 4819, de 26.08.58, que criou o Fundo 

de Assistência Social com a finalidade "de conceder aos servido-
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res das autarquias, das sociedades anfinimas em que a Estada seja 

detentor das maioria das ações e das serviços industriais de pro-

priedade e administraç~a estadual" salário familia,~omplementaç~o 

de aposentadoria e licença-prêmio (art. 1Q). Mas, em relaç~o às 

sociedades de economia mista do Estado de S~o Paulo, o art. 2Q 

estabeleceu que a matéria dever~a ser submetida à deliberaç~o dos 

acionistas. 

9 . Posteriormente, consoante a narrativa da 

Consulente, essa lei foi considerada inconstitucional, como se 

infere de decis~o do Pretória Excelso, assim enunciada: 

.. ~·Licença-prêmio - Lei nQ 4819, de 1958 da Estada de 

SJa Paulo (artigo 2Q). 

A vantagem pleiteada, na presente reclamaçJo, nJo 

decorre, realmente, de c~ntrata de trabalha firmado 

entre empregada e empregador, nem de alteraçJa uni-

lateral dele par este, mas, sim de lei estadual que 

nJa pode - ·par falta de competência legislativa pa-

ra tanta - sequer impor às sociedades an~nimas de 

direita privada (e as de economia mista a sJa) en-

cargas de natureza trabalhista (artigo 8Q, XVII, b, 

e artigo 170, § 2Q da Constituiç~a Federal)." (STF, 

Pleno, Processo RE nQ 91763, Rel. Min. Moreira Al-

ves , julgado em 21.11.79). 

10 . Por esta raz~o, ao invés de determinaç~o, 

como impunha o mencionado dispositi v o legal, o Poder Executivo do 

Estado de S~o Paulo, como acionista majoritário,resolveu recomen-

mendar às empresas estatais que examinassem as possibilidades de 

conceder os beneficios em apreço com recursos própr·ios. 

11. Foi o que se verificou com o Consu l ente, 
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que instituiu tais beneficios por iniciativa própria, através da 

Circular Funcionalismo nQ 6, de 23.08.62, que no seu item 17 es­

tabeleceu: 

12 . 

"17 -Ao funcionário estável que se aposentar pelo 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, 

o Banco concederá um Abono Mensal. 

§ 1Q Pará o funcionário que tiver 30 ou mais anos 

de serviço efetívo, o Abono serà equivalente 

à diferenca entre a importância paga pelo 

IAPB e os vencimentos do cargo efetivo a que 

o funcionário pertencer na data da aposenta­

doria. 

§ 2Q - O abono será proporcional ao tempo de servi­

ço efetivo prestado ao Banco, nos demais ca-

sos". 

Essas disposições regulamentares geraram 

controvérsia no que se refere ao direito de complementaç~o quan­

do o tempo de serviço do . empregado, ensejador do jubilamento, n~o 

era integralmente prestado ao Banco. Dai terem alguns aposentados 

da Previdência Social (IAPB ou INPS) pretendido a complementaçJo 

integral, apesar de nJo haverem prestado trinta anos de serviço 

ao Consulente. 

13 . Por con?eguinte, o questionado direito ao 

abono-complementaç~o do BANESPA foi gerado pelas normas regula-

mentares que ele expediu em decorrência da recomendaçJo da Le i 

Estadual nQ 4819, de 1958, e nJo por um comando legal cogente. 

14. 

mativo que 

Sublinhe-se, por oportuno, que o ato nor­

instituiu a vantagem no ~mbito do Consulente eviden-

ciou que o tempo gerador da complementaçJo integral ou parcia 1, 
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era o que lhe fOra prestado pelo apos l?ntado. Por isto explicitou 

que o valor do abono seria: 

a) "equivalente à diferença entre a import~ncia pa-

ga pelo IAPB e os vencimentos do cargo efeti-

vo" (§ 1Q do art. 17 da Circular citada); 

b) "proporcional ao tempo de serviço prestado ao 

Banco, nos demais casos" (§ 2Q do art. cit.). 

15. Ficou claro, como agua cristalina, que,se 

o bancàrio computasse, para aposentar-se,o tempo de serviço pres-

tado a outra ou outras empresas, a complementaç~o seria propor-

cional a o tempo trabalhado no Banco instituidor da vantagem (§ 

2Q). E, por óbvia deduç~o, os trinta anos de serviço referido no 

'§ 1Q do mesmo artigo, teriam de ser prestados ao BANESPA. Se as-

sim n~o fôra, o § 2Q n~o teria raz~o de existir. 

16. Em 26 de maio de 1965, o Consulente inse-

riu essa disciplinaç~o no Regulamento de Pessoal assim disposta: 

"Art. lOb - Ao funcionàrio estàvel que se aposen-

tar pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 

Bancários, o Banco conceder-à um abono mensal. 

§ lQ - Ao funcionàrio n~o ocupante do último cargo 

da carreira que contar . com ~essenta ou mais 

anos de idade e tiver trinta ou mais anos de 

serviço efetivo no Banco~ poderá ser conce-

dida promoç~o automática a contar da data de 

vigência de sua aposentadoria, desde que es-

ses beneficios sejam requeridos dentro dos 

cento e vinte dias seguintes àquele em que 

se completarem as condições desse parágrafo; 

§ 2Q - Para o funcionário que tiver trinta ou mais 
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anos de serviço éfetivo, o Abono será equi-

valente à diferença entre a importancia paga 

pelo IAPB e os vencimentos do cargo efetivo 

a que o funcionário pertencer na data da 

aposentadoria; 

§ 3Q - O Abono será proporcional ao tempo de servi-

co prestado ao Banco, nos demais casos." 

17. A interpretáç~o dos §§ 2Q e 3Q supra 

transcritos, esteiada na lógica juridica, funpamenta, sem sombra 

de d~vida, as conclusões aqui enunciadas. Aliás, esta tem sido a 

orientaç~o prevalente no Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, 

como exemplificam processos abaixo mencionados, todos aprecianco 

a presente hipótese: 

- E-RR nQ 5583/89, Rel. Min. Ermes Pedrassani; 

- E-RR nQ 4397/89, Re l. ·Min. ;Ermes Pedrassani; 

RR nQ 4397/89, Rel. Min. Hylo Gurgel (1ª T.); 
/ 

- RR nQ 25486/91, Rel. Min. Ursulino Santos (1ª T. ) ; 

RR nQ 12,875, Rel. Min. Ney Doyle (2ª T. ) ; 
? 

RR nQ 588/91, Rc l.Min. Almir Pazzianotto (4ª T. ) ; 

- RR nQ 24149/91,Rel.Min.Almir Pazzianotto (4ª T. ) ; 

- RR nQ 42811/92,Rel.Min. Armando de Brito (5ª T. ) ; 

18. Trancrevamos - para .n~o àmpliar demasia-

damente este parecer - apenas qois des5es arestos: um d a Egrégia 

Seç~o Especializada em Dissidios Individuais, ·outro de uma das 

Egrégias Turmas componentes da mais alta Corte Trabalhista: 

"Dispondo o Regulamento do Pessoal do Banco do Es-

tado de S3o Paulo S/A sobre a concess3o de um abono 

mensal ao funcionário estável (art. 106), que tiver 

trinta ou mais anos de serviço efetivo, equivalente 
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à diferença entre a impártancia paga pelo I.A.P.B. 

e os vencimentos do cargo efetivo na data da apo-

sentadoria ( § 2Q), calculado de forma · proporcional 

ao tempo de serviço efetivo prestado ao banco, nos 

demais casos (§ 3Q), resulta inafastavel a conclu-

sJo de que só tem direito à complementaçJo (abono) 

integral o bancário que, ao se aposentar pela ins-

tituiçJo previdenciária oficial, detenha trinta ou . . 
mais anos de serviço efetivo ao banco, sendo devida 

da forma proporcional aos que se aposentarem com 

menos de trinta anos de serviço efetivo. NJo fora 

'-assim, seria despicienda a reiterada expressJo ser-

viço efetivo e a discriminaçJo, em parágrafos dis-

tintos, sobre a integralidade e proporcionalidade 

da complementaçJo abonada. 

A questJo central debatida nos autos é saber se 

somente os empregados que tenham trabalhado por 30 

anos ou m~is na instituiçJo têm direito à comple-

mentaçJo integral da aposentadoria. O § 3Q já cita-

do dispõe que o abono , será proporcional para os 

' demais casos·. Analisando-se esta disposiçJo em 

conjunto com a do § 2Q, forçoso é admitir que o 

banco se comprometeu a complementa~ integralmente a 

aposentadoria somente dos empregados que tenham pa-

ra ele trabalhado 30 anos ou mais, desprezando o 

tempo de serviço prestado a outras instituições. 

Para aqueles bancários que tenham laborado menos de 

30 anos para o banco, a complementaçJo será propor-

cional ao tempo de serVLÇO exclusivamente trabalha-

do para a entidade. Se assim nJo fosse, e todos os 
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empregados fizessem jus à complementaçJo integral 

da aposentadoria,o § 3Q do art. 106 do estatuto em-

presarial nJo teria aplicaçJo em hipótese alguma, o 

que nJo se afigura cabivel, pois nenhuma norma é 

editada para nJo ser aplicada." (TST, SEDI, Pro-

cesso nQ E-RR-5.583/89; Relator Ministro Ermes Pe-

drassani; julgado em 24.11.92). 

"COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - BANESPA S/A. 

O art. 106 do Regulamento de Pessoal do Banespa, de 

26.05.65, estabeleceu o critério da proporcionali-

dade da complementacJo dos proventos de aposentado-

ria ao tempo de serviço prestado exclusivamente à 

Empresa. Exegese do § 2Q da referida norma empresa-

rial. Recurso con~ecido e provido. 

O centro da discussJo é apenas um: o empregado que 

tenha trabálhado menos de 30 anos, exclusivamente 

para o Reclamado, faz jus •à complementaçJo de seus 

7 

proventos de forma integral? 

O mencionado § 3Q dispõe expressamente que o bene-

ficio da complementaçJo serà proporcional para os 

demais casas·, excepci011ando as hipóteses dàs §§ lQ 

e 2Q. Ora, o § 2Q ta11bém, textu~lmente, consigna 

que somente o funcionàr .:o que tiver 30 ou mais anos 

de serviço efetivo,receiJerà abo"no total equivalente 

à diferença entre a imp1 lrtancia paga pelo IAPB e os 

vencimentos do cargo eft?tivo. 

Analisando-se em conjunto os §§ 2Q e 3Q, forçoso é 

admitir que o Banco se comprometeu a complementar 

integralmente a aposentadoria somente aos funcionà-

rios que tenham para ele trabalhado 30 anos ou 
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mais, desconsiderando o tempo de serviço prestado 

em outros locais. 

Se todos os empregados, indistintamente, fizessem 

jus à complementaçJo integral, nJo haveria necessi-

dade do § 3Q fazer referência textual e expressa 

aos 'demais casos'. Com efeito, 'demais casos' sJo 

aqueles n~o enquadráveis nos §§ lQ e 2Q do art. 

106 do Regulamento In~erno, ou seJa, aqueles casos 

em que o obreiro laborou menos de 30 anos para a 

Empresa-Recorrente." (TST, 5ª T., Proc. RR nQ 

42.811/92, Relator Ministro Armando de Brito; jul-

-· gado em 21.09.92). 

19. Convém ponderar que, se todos os métodos 

de interpretaçJo filológico, sistemático, histórico, gramatical 

lógico - conduzem às mencionades conc~usSes, certo é que em qual-

quer deles, como advertiu o Mestre CARLOS MAXIMILIANO, 

"deve o direito ser interpretado inteligentemente; 

nJo de modo que ~ órdem legal envolva um absurdo, 
7 

prescreva inconveniências, vá ter a conclusões in-

consistentes ou impossiveis. 

. . . . . . . . . . . . . . . ~ . . -. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
O intérprete nJo traduz em clara linguagem só o que 

' o autor disse explicita e conscientemente; esforça-

se por entender mais e melhor do que aquilo que se 

acha expresso, o que o autor inconscientemente es-

tabeleceu, ou é de pre~umir ter querido instituir 

ou regular, e nJo o ha~er feito nos devidos termos, 

por inadvertência, lapso,excessivo amor à concisJo, 

impropriedade de vocábulos, conhecimento imperfeito 

de um institu~o recente ou por outro motivo seme-

. I 
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lhante" ("Hermenêutica e Aplicaç~o do Direito", RJ, 

Freitas Bastos , 3~ Ed., págs. 205/6). 

20. Ora, configuraria injustificável absurdo 

admitir-se que o BANESPA pretendera assegurar abono-complementa-

ç~o integral da aposentadoria daquele que foi seu empregado por 

alguns meses, depois de ter trabalhado em outras empresas . Assi-

nale-se que o INPS abso~veu os antigo ~; Institutos de Aposentado-

rias e Pensões, inclusive o IAPB, raz ;[o por que até o segurado 

empregador ou traba 1 hador au telnomo, q tte, ao . f a 1 ta r pouco tempo 

para aposenta r-se, fosse admitido no I :qnsu 1 ente, poder ia, a pre-

valecer a e~drúxula exegese, pleitear a complementaç~o integral 

de sua aposentadoria. 

21. Caberá, ent~o, perguntar-se: quando teria 

aplicaç~o o § 2Q do art. 17 da Circular nQ 6/62, instituidora da 

complementaç~o no Banco Consul~nte, c~jos termos foram repetidos 

no § 3Q do art. 106 do Regulamento de Pessoal de 1965? 

III - DA NATUREZA DA NORMA REGULAMENTAR 

22 . É incontroverso que a obrigaç~o têm a sua 

origem em normas regulamentares do Consulente, sendo, pois, con-

tratual e n~o legal. E,se e contratual,somente poderá existir na 
• I 

medida e nos limites do que a respeito foi ajustado, porque acima 

do patamar de direitos assegurados pela legislaÇ~o protencionis-

ta . Trata-se, incontroversamente,de ato unilateral do empregador, 

de caráter benéfico, que se incorpora aos contratos de trabalho 

dos seus empregados e deve ser aplicado restritivamente aos casos 

e nos termos da estipulaç~o. Como está no art. 1090 do Cód ~ go Ci-

vil : 

"Os contratos benéficos .j:riterpretar-se-Jo estri­
\ ' 

tamente." 
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23 . Vale dizer,na liç~o de WASHINGTON DE BAR-

ROS MONTEIRO: 

"Compreendem, exc..lusivamente , aquilo a que o deve-

dor de modo expresso se obrigou" ("Curso de Direita 

Civil", Saraiva, SP, 1971, vol. I, 2ª parte, pàg. 

39) • 

24. A interpretaçio de tais contratos,na 6t i-

ca de ORLANDO GOMES: 

"há de ser restritiva" ("Contratos", Forense, RJ, 

1959' pág. 84) . 

25. CARLOS MAX IMil_IANO, depois de recordar que 

"interpretam-se estritamente os contratos benéfi-

cos", 

esclarece, 

"Quando as regras enunciadas nJo bastem para solver 

' as dúvidas, interpreta-se a cláusula obscura ou am-

bigua: 

a) contra aquele em beneficio do qual foi feita a 

estipulaçJo; ' 

b) a favor de quem a mesma obrigá e, portanto, em 

prol do devedor ou do promitente" (ob. cit., 

pág. 412/413). 

26. Nesse sentido, aliás, como n~o poderia 

deixar de ser, tarnau-se pacífica e iterativa a jurisprudência do 

Egrégio Tribunal Superior do Trabalho: 

"Tratando-se de previsJo regulamentar que encerra 

~nus,a única interpretaçJo cabivel é a restrita,sob 
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pena de desestimulo a os avanços no campo social.De-

cis3o que assim concluiu é mais do que razoável n3o 

importando em violência à literalidade de qualquer 

preceito de lei" (TST-PLENO,Proc.AG-E-RR nQ 5398/84 

Rel . Min. Marco Aurélio; "Repertório de Jurispru-

dência Trabalhista", Freitas Bastos, RJ, 1989, vol. 

VI, pág. 895, nQ 373 0; grifamos). 

"A vedaç3o ao processo de exesege ampliativa nas 

hipóteses de fixaçJo dos limites de aplicaçJo de 

cláusulas benéficas constitui previsJo de caráter 

~-publicista (art. 1090 do Código Civil). A matér i a 

nJo é de interpretaçJo de texto de lei, mas de sua 

observ~ncia" ( TST, 2ª T., Proc. RR-5846/84;Rel.Min. 

José Ajuricaba; Rep. citado, vol. V, pág. 860, nQ 

4155) 

" Ato benéfico,cuja interpretaçJo deve ajustar-se ao 

teor do art. 1090 do CC . 'Os atos benéficos sJo in-
7 

terpretados restritivamente" (TST, 2ª T., Proc. RR 

643/85; Rel. Min. Marcelo Pimentel; Rep. citado,pág 

860, nQ 4158) 

27. Destarte, se alguma dúvi~a pudesse aflo-

rar em r e laçJo à exesege da ~ normas regulamentares aplicá-

veis - circunst~ncia que referimos apenas para argumenta r - cer t o 

é que ela teria de ser resolvida em favor do devedor da obrigaçJo 

que instituiu por ato unilateral de caráter benéfico. 

28 . NJo se diga que o contrato de trabalho 

por definiçào, é um contrato oneroso. Ninguém o contesta. Ma s 

como escrevemos em parceria com o dou t issimo jurista D~LIO MARA-

NHaO , 
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"O fato de o contrato de trabalho - em seu todo -

ser um contrato oneroso n~o impede que uma de suas 

cláusulas seja de natureza nitidament_e benéfica. E 

esse é, fora de dúvida, o caso. Embora inserida no 

contrato de trabalho, a cláusula de complementaç~o 

de aposentadoria, por sua peculiaridade tendo em 

vistas as obrigações reciprocas próprias desse con-

trato, por sua origem (ato unilateral do emprega-

dor), por sua finalidade (assistencial), pela ex-

tensJo de seus efeitos (após a·cessaçJo do contra-

to) constitui verdadeiro ' pacto adjecto traduzindo 

·, autêntica liberalidade do empregador.'' 
,_ 

("Pareceres 

sobre Direito do Trabalho e Previdência Social",SP, 

L tr, Vo 1. I I I, pág. 236) . 

29. Portanto, se - embora o contrato de tra-

balho, em seu todo, seja um contrato oneroso - nele se inclui 

uma cláusula pela qual o empregador, por ato 
/ 

espont~neo, assume 

uma obrigaçJo que normalmente n~o lhe cabe e de sentido inques-

tionavelmente benéfico~ r como interpretar essa cláusula senJo se-

gundo a norma de interpretaçJo dos contratos gratuitos? Como su-

blinha MESSINEO, o que importa, em t~is casos, é a causa da abri-

gaçJa, e a caus~ da referida olàus~la,obviamente,n~o se confunde, 

com a das demais obrigações do contra to ( "Manua 1. de Derecho C i v i 1 

y Comercial", Buenos Ai~es, Ed. Jur. Europa-América,l955,tomo IV, 

pàg. 452). 

IV DO DIREITO INTERTEMPORAL RESULTANTE 

DA CRIAÇ~O DO BANESPREV 

30. Como afirmado anteriormente, o Consul ente 

criou, em 1975, o BANESPREV - FUNDO B?NESPA DE SEGURIDADE SOCIAL, 

entidade de previdência privada, objetivando conceder a suplemen-
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taçlo de aposentador i a aos empregado~ admitidos após essa data, 

respeitando, entretanto, o direito e as condições unilateralmente 

estabelecida~ para aqueles at~ entlo admitidos, em obediência ao 

que dispôs a Lei Estadual nQ 2 0 0, de 13.05.74. 

31. Constitui truismo dizer-se que no campo 

Direito do Trabalho,contrariamente aos dos demais ramos do direi-

to, as partes interessadas nlo se acram no mesmo plano social e 

econômico: o empr&gado nJo tem o mesrro poder de barganha que o 

empregador. Por esta razJo,o Estado interfere diretamente na re-

laçlo constituída, impondo normas coçentes para substituir a von--

tade da parte mais fraca na contrata ç Jo. Estas normas ccorrespon-

' dem ao minim~ de garantias em prol de trabalhador. Contra elas 

nlo predomina a autonomia da vontade dos contratantes. Observado 

, esse patamar de direitos, tudo podem as partes avençar ou o em-

pregador unilateralmente conceder, em verdadeiro e desejável 

avanço no campo social. 

32. : Este o prin~ipio cdnsagrado no art. 444 

da CLT, de cunho eminentemente contratJalista, que acena com uma 
)' 

quantidade infidável de ingredientes que as partes, no ato de ce-

lebraçlo do contrato de trabalho, podem ajustar, seja atrav~s de ,, 

cláusula especifica, seja através de adeslo ao pacto laboral das 

normas regulamentares emitidas pelo empregador. Vale dizer, 

"Acima do minimo de garantias e direitos,notadamen-

te no que diz respeito à quant_idade de trabalho su-

bordinado e do salário, prevalece a livre pactua-

Abaixo nlo" (TST-PLENO, Proc. E-RR nQ 763/74, 

Rel. Min. Coqueijo Costa; DJ de 23.04.75,pág.2612). 

33. Uma vez instituida a vantagem, passa ela, 

por adeslo tácita, a integrar o contrato de trabalho do empregado 
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como se ali estivesse escrito. E porque o beneficio, ainda que 

estabelecido de forma unilateral, agregou-se ao pacto laboral, 

torna-se juridiccamente impossivel sua revogaç~o para os antigos 

empregados como explícita o Enunciado nQ 51 do TST, que inte rpre-

ta para o caso concreto o art. 468 da CLT: 

"As cláusulas regulamentares, que revoguem ou alte-

rem vantagens deferidas anteriormente, só atingir~o 

' os trabalhadores adw.itidos após a revogaç~o ou al-

teraç3o do regulal\lento". 

34. Desse modo, a revogaç~o da complementaç~o 

da aposentadoria estabelecida pela Circular Funcionalismo nQ 

6/62 e instrumentos regulamentares posteriores para os empregados 

da Consulente adm~tidos a partir de 1975, està em perfeita canso-

n~ncia com os principias e normas de Direito do Trabalho, notada-

mente a jurisprudência sumulada do Eg. TST; porquanto preservou o 

direito dos antigos empregados. 
/ 

V - DAS CONCLLSõES 

35. Em face exposto, conluimos: 

lQ) O abono criado pele Consulente com a Circular 

Funcionalis~o nQ 6/62,em norma repetida no Re-

gulamento de Pessoal de 1965," complementa in-

tegralmente . a aposentadoria concedida aos seus 

empregados pelo IAPB ou pelo INPS (hoje INSS), 

que o absorveu, somente quando o aposentado 

tiver prestado trinta ou mais anos de serviço 

ao próprio Banco. Quando essa condiç3o nJo ti-

ver sido implementada, "o abono será propor-

cional ao tempo de serviço prestado ao Banco", 

conforme explicitam o § 2Q do art. 17 da pre-
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citada Circular e ·o § 3Q do art. 106 do aludi-

do Regulamento de Pessoal. 

2Q) Os empregados admitidos no Consulente após 1975 

n~o têm direito ao abono-complementaç~o disci-

plinado pelas normas internas acima menciona-

das,porque n3o mais vigoravam quando do ingres-

so dós mesmos no BANESPA. 

SMJ, é o nosso parecer. 

Rio de Janeir~, 15 de julho de 1993 
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